
 

 

Município de Leandro Ferreira 
Estado de Minas Gerais 

 

 

1 

 

 

MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO DE DEDETIZAÇÂO N°XX/2024 
ART. 75, II – 14.133/2021 

 
CONTRATANTE: Município de Leandro Ferreira, 
Estado de Minas Gerais, Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, inscrito no cadastro de Pessoa Jurídica 
– CNPJ sob o nº 18.315.218/0001-09, aqui 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Elder 
Corrêa de Freitas, brasileiro, solteiro, agente político, 
residente e domiciliado neste Município, denominado 
simplesmente CONTRATANTE. 

 

CONTRATADO: XXXXXXXXX 

 

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n°24/2024, Dispensa 
de Licitação n. 10/2024, na forma do disposto no Artigo 75, II da Lei Federal n° 14.133, de 1º 
de abril de 2021 e suas alterações posteriores e Decreto Municipal nº 299/2023, Decreto 
Municipal nº 350/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.1 - Constitui objeto do presente CONTRATO, Prestação de serviço de desinfecção, 
desratização, e higienização de caixas d’aguas e bebedouros do município de 
Leandro Ferreira/MG   ........................................... 
 

1.2 CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT.  V. 

TOTAL 

 

 

 

 

01 

 

 

Prestação de serviço de desinfecção, 

desratização, e higienização de caixas 

d’aguas .(sendo três caixas d’agua de 

1000 litros cada e 1 caixa com 15 mil 

litros) 

  

 

 

 

Unidade  

 

 

 

 

 

 

   08 

  

 

 

02 

 

Higienização de bebedouros  

 

Unidade   

     

    20 

  

 

1.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 

de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2 O Aviso de Dispensa;  

1.3.3 A Proposta do Contratado; e 
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1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA: PRAZOS  
2.1 A vigência do presente contrato, inicia-se no dia XX de XXX de 2024, com término 
previsto para o dia XX de XXX de 202X, podendo ser prorrogada na forma da lei 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: VALORES 
3.1 - O valor do presente contrato, referente aos itens da clausula primeira no valor estimado 
de R$XXX (XXXXXXXX), deverá ser pago com 30 (trinta) dias após a entrega. 
3.2 – Serão incorporados ao CONTRATO, mediante TERMO ADITIVO, todas e quaisquer 
modificações que venham a ser necessárias durante sua vigência, decorrentes de 
alterações, a critério do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO  
4.1 A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal na entrega do serviço e o pagamento 
será com 30 (trinta) dias após o recebimento pelo fiscal. 

4.2. Para efeito de pagamento, juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá 
apresentar, observada a vigência: 

4.2.1. Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da UNIÃO (CONJUNTA DO INSS); 

4.2.2. Certidão de Regularidade de Situação ou Certidão Positiva com Efeito de 
Negativa, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela 
Caixa Econômica Federal -CEF; 

4.2.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida eletronicamente, 
para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
em conformidade com a Lei Federal n.° 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

4.3. O pagamento será efetuado, verificada a pertinência, em até 30 (trinta) dias, após a 
apresentação e aprovação da Nota Fiscal, através de depósito em conta bancária indicada 
pelo fornecedor, observado o disposto no art. 140, § 1°, inciso V, da Lei n° 14.133/2021. 

4.3.1  As notas fiscais serão emitidas em Real, e conter em seu corpo as informações:  

 4.3.2. Número do Contrato; 

 4.3.2. Número do Processo de Dispensa; 

4.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante caso os documentos especificados no 
subitem anterior estejam com prazo de validade vencido, bem como se houver pendência de 
liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta. 

4.5. A nota fiscal que contiver erro será devolvida à contratada com as informações que 
motivaram a sua rejeição, para retificação e reapresentação. 

CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE  
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 03/04/2024. 
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5.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

5.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

5.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

5.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

5.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SEXTA: RECURSOS FINANCEIROS 
6.1 - As despesas correspondentes à execução de trabalhos constantes deste CONTRATO 
correrão por conta da (s) Dotação (s) Orçamentária(s) nº(s): 
02.03.02.12.361.7011.2241:3.3.90.39.00 - FICHA - 136 
02.03.02.12.365.7012.2246:3.3.90.39.00 - FICHA - 156 
02.03.02.12.365.7012.2249:3.3.90.39.00 - FICHA – 173 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: OBRIGRAÇÕES DA CONTRATANTE  

7.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

Autoridade Superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados, 

sob pena de extinção do contrato nos termos do art. 137, II, da Lei n° 14.133/2021; 

7.2 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

7.3 Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato, seus anexos e sua proposta, 

assumindo de forma exclusiva os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto; 

7.4 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
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nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de 

validade (quando for o caso); 

7.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato; 

7.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

7.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei n° 14.133, de 2021; 

7.10 Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à 

segurança e medicina do trabalho; 

7.11 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, 

quer municipais, estaduais ou federais, devendo apresentar, de imediato, quando 

solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação; 

7.12 Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de 

pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis 

Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.  

7.13 Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviço objeto 

deste Contrato, de qualquer empregado cuja permanência seja considerada inconveniente 

pela CONTRATANTE. 

7.14 Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 

empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato. 
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7.15 Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que 

a represente, integralmente, em todos os seus atos. 

CLÁUSULA OITAVO: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência e seus 

anexos;  

8.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens ou serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo;  

8.3 Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

8.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica 

para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

8.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da detentora, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA: DA GESTORA E FISCAL DO CONTRATO: 
9.1 O Gestor e o fiscal do contrato deverão atender ao regulamento, conforme Decreto 
Municipal nº 350/2024. 

9.2 Nos termos do Decreto Municipal nº 350/2024, ficam nomeados como fiscais do 

presente contrato: a senhora  Beatriz Rodrigues Melo e como fiscal substituto Suzana dos 

Santos Batista. 

CLASULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1  O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

10.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato ou cronograma físico-financeiro. 

10.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
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contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

10.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídico Contratado, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DOZE: SUBCONTRATAÇÃO  
12.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLAÚSULA TREZE: DO COMPROMISSO 
13.1 – O CONTRATADO obriga-se a atender integralmente as exigências constantes deste 
contrato. 
 

CLAÚSULA QUATORZE: INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1 Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, 

observado o devido processo legal e assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

14.1.1 advertência; 

14.1.2 multa; 

14.1.2.1 compensatória; 

14.1.2.2 de mora. 

14.1.3 impedimento de licitar e contratar; 

14.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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14.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções previstas neste instrumento. 

14.3 As sanções previstas nos itens 14.1.1, 14.1.3 e 14.1.4 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item 14.1.2.1. 

14.4 - A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 

conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave: 

14.4.1 – Descumprimento de pequena relevância; 

14.4.2 – Inexecução parcial de obrigação contratual. 

14.5 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não 

podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

14.5.1 - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para 

aquele que: 

14.5.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.5.1.2 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

14.5.2 - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso 

de inexecução parcial do contrato; 

14.5.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

14.5.3.1 apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.5.3.2 fraudes à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

14.5.3.3 comportamentos inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

14.5.3.4 práticas de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.5.3.5 práticas de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

14.5.3.6 entregas de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a 

que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

14.5.3.7 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.5.3.8 dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
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14.6 quando os contratos ainda não tiverem sido assinadas, o percentual das multas 

incidirá sobre o valor estimado da contratação. 

14.7 - O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

14.7.1 retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos 

decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 

14.7.2 pago por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE); ou 

14.7.3 cobrado judicialmente. 

14.8 – Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis 

pelas seguintes infrações: 

14.8.1- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.8.2 dar causa à inexecução total do contrato; 

14.8.3 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.8.4 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

14.8.5 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.8.6 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

14.9 - Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de três anos e máximo de seis anos, observando se os parâmetros estabelecidos, aos 

responsáveis pelas seguintes infrações: 

14.9.1 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.9.2 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.9.3 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.9.4 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.9.5 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

 
CLAÚSULA QUINZE: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 



 

 

Município de Leandro Ferreira 
Estado de Minas Gerais 

 

 

9 

 

15.1. Quaisquer controvérsias e omissões deste contrato serão regidas pela Lei Federal nº 
14.133/21 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DEZESSEIS: FORO 
16.1 - É eleito o foro da Comarca de Pitangui-MG, para dirimir as dúvidas ou pendências 
oriundas do presente CONTRATO, com expressa renúncia a qualquer outro, ainda que 
privilegiado, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

E, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma devidamente testemunhados. 

 

Município de Leandro Ferreira-MG, xx de xxxxx de 2024. 

 

                                                   Elder Correia de Freitas 
                  PREFEITO MUNICIPAL - CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CONTRATADO 

 
Tania Maria Almeida de Freitas 
Gestor do Contrato 
 
 

Beatriz Rodrigues Melo 
Fiscal do Contrato  
 
 

TESTEMUNHAS:      

1___________________________ CPF N° ____________________                           

2___________________________ CPF N° ____________________ 

De Acordo 
    Euler Almeida Lacerda  

Procuradora Municipal  
 
 

 

 


